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1. RELATÓRIO

Os pais do aluno Fernando Amaral Rodrigues dirigem-se a este Colegiado, em grau de recurso, contra a retenção de seu filho, em l999, na 4ª série da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Eletrotécnica – (Lei Federal nº 5692/71) da ETE Getúlio Vargas, São Paulo, do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Conforme Ficha Individual, o aluno ficou retido em Eletrõnica Industrial, Instalações Elétricas, Laboratório de Máquinas Elétricas e Sistema de Potência, Máquinas Elétricas e Projetos de Dispositivo e Proteção Elétrica.

Seu pai, inconformado com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e CETEC – Coordenadoria de Ensino Técnico), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE n° 11/96.

Os requerentes, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, alegam o não cumprimento de medidas didático-pedagógicas ( não foi informado dos conteúdos, não assimilados; diversificação dos instrumentos de avaliação; recuperação paralela e final e prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos),atitudes discriminatórias, e, por fim, informa que seu filho foi aprovado no vestibular da FATEC para o curso de Obras Hidráulicas e selecionado à vaga de estagiário no Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (I.P.T) onde trabalha atualmente com proposta de efetivação.

O Conselho de Classe, ao analisar o pedido de reconsideração, manteve a retenção do aluno, por haver apresentado menção “insuficiente” em cinco componentes curriculares o que inviabilizava sua promoção regimentalmente; porém, o beneficiou com o instituto do aproveitamento de estudo, permitindo-o freqüentar as disciplinas objeto da retenção.

A Comissão do Grupo de Supervisão Escolar da Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS, designada para apreciar o expediente em grau de recurso, após constatar o baixo rendimento escolar e muitas faltas do aluno. Detectou, também, falhas no processo de recuperação e concluiu, embasada em normas regimentais, pelo processo de reclassificação do aluno.

Ao final, orientou a Direção da Unidade Escolar:

· que uma comissão de professores deverá avaliar o aluno por meio de provas e outros instrumentos como entrevistas, entrevistas, relatórios, trabalhos. Comunicando ao interessado o conteúdo a ser avaliado, a data, horário e local da avaliação;

· um Parecer circunstanciado da comissão e os documentos utilizados na avaliação devem ser anexados ao recurso do aluno;

· Conselho de Classe, de posse desse Parecer e demais documentos, decidirá sobre a retenção ou aprovação do aluno.

Destacou, também, que a Escola preparou muito bem o aluno para continuidade de estudos (FATEC) e para exercer a função de técnico (I.P.T).

A Unidade Escolar tomou as providências necessárias, dando ciência aos interessados e, cumprindo a decisão da Comissão de Supervisores, convocou o aluno para participar do processo de reclassificação; isto foi recusado pelo aluno e seus genitores – fls.104, 106 e 107, optaram por encaminhar recurso especial a este Colegiado.

A responsável pelo Grupo de Supervisão Escolar no CEETEPS ao encaminhar o expediente ao Conselho Estadual de Educação faz uma relato do caso em tela, observando que os relatórios dos professores, anexados aos autos, “demonstram que o aluno não se encontra em condições de receber o certificado de conclusão do curso Técnico em Eletrotécnica, por não apresentar os requisitos mínimos exigidos para a formação de um técnico nessa área, “entendendo” que o aluno, se submetido ao processo de reclassificação e se considerado apto, a Escola poderá expedir o respectivo diploma de conclusão do curso”.

Ainda foram juntados:

· relatório ao Assistente Técnico Pedagógico da ETE Getúlio Vargas;

· protocolo de Matrícula da FATEC no curso de Obras Hidráulicas;

· justificativas de retenção dos professores nos componentes Máquinas Elétricas e Projetos de Dispositivo e Proteção Elétrica;

· fichas de avaliação periódica;

· registro de comparecimento do aluno ao S.D.E;

· fichas de diagnóstico de Conselho de Classe;

· cópia dos Diários de Classe;

· provas e Relatórios dos Professores, fls 113 e 132 do apenso.

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

· descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

· atitudes discriminatórias contra o aluno;

· inobservância de outras normas e leis aplicáveis

· evidência da falta de procedimentos Pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

Cumpre observar que a Comissão do Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS detectou falhas no processo de recuperação da Unidade Escolar, em epígrafe, por inobservância do Regimento Escolar, propondo, pelo processo de reclassificação do aluno.

Na análise dos autos verifica-se que apesar dos problemas disciplinares e das faltas, do não cumprimento dos trabalhos solicitados durante o ano letivo, a Unidade Escolar acatou a decisão da Comissão de Supervisores em aplicar o instituto da reclassificação. O aluno em pauta e sua família não aceitaram essa nova oportunidade de avaliação, perdendo dessa forma a chance de uma futura aprovação.

Quanto ao ingresso do aluno em uma faculdade é posição firmada neste Colegiado, que já refutou por inúmeras vezes o argumento de ingresso em vestibular como condiçao suficiente para se considerar cumprido o ensino médio.

2. CONCLUSÃO
Indefere-se o recurso interposto em nome de Fernando Amaral Rodrigues, mantendo-se a sua retenção, em 1999, na 4ª série da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Eletrotécnica da ETE – Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

São Paulo, 07 de junho de 2000.

a) Consª. Suzana Guimarães Tripoli

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO, adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marília Ancona-Lopez, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, 14 de junho de 2000.

a) Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                 Presidente da CEM 
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